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gazzi Advogados. Seu conteúdo tem caráter informativo, não constituindo opi-
nião legal do escritório. Para mais informações, entre em contato com nossos 
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1. Legislação e Regulação 
_____________________________________ 
 
Sociedade anônima do futebol 
-  Transação de créditos de natureza 
tributária 
 
■O Presidente da República editou a 
Lei nº 14.193, de 06 de agosto de 2021, 
que instituiu a Sociedade Anônima 
do Futebol e trata sobre normas de 
constituição, governança, controle e 
transparência, meios de financia-
mento da atividade futebolística, tra-
tamento dos passivos das entidades 

de práticas desportivas e regime tri-
butário específico. 
 
O clube ou pessoa jurídica original 
com passivos tributários anteriores 
à constituição da Sociedade Anô-
nima do Futebol não incluídos em 
programas de refinanciamento do 
governo federal poderão apresentar 
proposta de transação nos termos 
da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 
2020, e estabelece outras orienta-
ções. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 09.08.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
PIS/PASEP/Cofins – Compra e venda 
de álcool – Combustível - Alíquota 
alteração 
 

■A Medida Provisória nº 1.063, de 11 
de agosto de 2021,  alterou a Lei nº 
9.478, de 6 de agosto de 1997, e a Lei 
nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
para dispor sobre as operações de 
compra e venda de álcool, a comer-
cialização de combustíveis por re-
vendedor varejista e a incidência da 
Contribuição para o Programa de In-
tegração Social e o Programa de 

mailto:dvcari@tortoromr.com.br
mailto:pandrade@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13988.htm#view
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13988.htm#view
https://in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.193-de-6-de-agosto-de-2021-336939965
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9478compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9478compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9718compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9718compilada.htm
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Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - PIS/Pasep e da Contribui-
ção para o Financiamento da Seguri-
dade Social - Cofins nas referidas 
operações. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 12.08.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
IPI – Tabela – Alteração 
 
■O Presidente da República editou o 
Decreto Federal nº 10.765, de 11 de 
agosto de 2021, que alterou a Tabela 
de Incidência do Imposto sobre Pro-

dutos Industrializados (TIPI), 
aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 
29 de dezembro de 2016, alterando 
as alíquotas incidentes sobre conso-
les e máquinas de jogos de vídeo, 
suas partes e acessórios. 
 

Publicada no Diário Oficial da União 
em 12.08.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ICMS/SP - Prorrogou para 2022 o 
novo modelo de tributação das ope-
rações com energia elétrica adquiri-
das em ambiente de contratação li-
vre 
 

■O Governador do Estado de São 
Paulo editou o Decreto nº 65.967, de 
30 de agosto de 2021, prorrogando de 
01.09.2021 para 01.01.2022 a entrada 
em vigor do Decreto nº 65.823 de 
2021, que dispõe sobre o novo mo-
delo de tributação pelo ICMS das 
operações com energia elétrica ad-
quiridas em ambiente de contrata-
ção livre. Publicado no Diário do Es-
tado de S. Paulo em 31.08.2021, a ín-
tegra pode ser acessada aqui 
 
São Paulo - Tributos municipais - 
Certidão de débitos - Validade pror-
rogação 
 
■A Secretaria Municipal da Fazenda 
de São Paulo, editou a Portaria nº 
182, de 04 de agosto de 2021, que al-
tera a Portaria SF nº 268, de 11 de ou-
tubro de 2019, prorrogando por 90 
dias, contados a partir do último dia 
de validade constante na certidão, os 
prazos de validade das Certidões de 
Débitos de Tributos Mobiliários e 
Imobiliários ainda válidas por oca-
sião da entrada em vigor desta Por-
taria. 
Publicada no Diário Oficial da Cidade 
em 05.08.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.063-de-11-de-agosto-de-2021-337790293
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8950.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8950.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8950.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8950.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8950.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8950.htm
https://in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.765-de-11-de-agosto-de-2021-337792607
http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/nav_v6/index.asp?c=30926&e=20210831&p=1
http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/nav_v6/index.asp?c=30828&e=20210805&p=1


 
 

4 

 

Entrega de documentos digitais – 
Procedimentos - Alteração 
 

■A Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) editou a Instrução Nor-
mativa nº 2.041, de 05 de agosto de 
2021, que altera Instrução Normativa 
RFB nº 2.022, de 16 de abril de 2021, 
que dispõe sobre a entrega de docu-
mentos e a interação eletrônica em 
processos digitais no âmbito da Se-
cretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 12.08.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
RFB - Instruções Normativas - Re-
vogação 
 
■A Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) editou a Instrução Nor-
mativa nº 2.045, de 20 de agosto de 
2021, por meio da qual foram revoga-
das diversas Instruções Normativas 
no âmbito da RFB, dentre as quais se 
destacam: 
 
(i) A Instrução Normativa SRF nº 722 
de 2007, que alterou a Instrução 
Normativa SRF nº 687 de 2006, que 
dispôs sobre a apresentação de in-
formações relativas aos recursos 
em moeda estrangeira, decorrentes 
de recebimentos de exportações de 
mercadorias e serviços, mantidos no 
exterior; 

(iii) A Instrução Normativa RFB nº 811 
de 2008, que institui a Declaração de 
Informações sobre Movimentação 
Financeira (Dimof); 
 
(iv) A Instrução Normativa RFB nº 
946 de 2009, que dispôs sobre a 
apresentação de Declaração de In-
formações Econômico-Fiscais da 
Pessoa Jurídica (DIPJ) relativa a 
evento de extinção, cisão, fusão ou 
incorporação; e 
 
(v) A Instrução Normativa RFB nº 
1.277 de 2012, que institui a obrigação 
de prestar informações sobre às 
transações entre residentes ou do-
miciliados no Brasil e residentes ou 
domiciliados no exterior que com-
preendessem serviços, intangíveis e 
outras operações que produzissem 
variações no patrimônio das pes-
soas físicas, das pessoas jurídicas 
ou dos entes despersonalizados. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 24.08.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.041-de-5-de-agosto-de-2021-337797427
https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.045-de-20-de-agosto-de-2021-340156860
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2. Temas em Destaque 
_____________________________________ 
 

■Receita Federal prorroga o prazo 
de regularização do MEI 
 

A Receita Federal está prorrogando 
o prazo para regularização das dívi-
das dos Microempreendedores Indi-
viduais (MEI) para 30 de setembro. 
Os débitos que estiverem em aberto 
no mês de outubro serão enviados à 
PGFN para inscrição em Dívida Ativa 
da União. 

Contribuintes que possuam débitos 
da competência 2016 e que não te-
nham parcelado neste ano terão 
suas dívidas enviadas à Procurado-
ria. MEIs que possuam apenas dívi-
das de 2017 ou posteriores, ou te-
nham parcelado em 2021, não terão 
seus débitos enviados neste mo-
mento. 

Os débitos da competência 2016 são 
declarados pela DASN (Declaração 
Anual do MEI) de 2017. 

É importante ressaltar que apesar 
de perder diversos benefícios tribu-
tários e direitos previdenciários, o 
MEI em dívida com a Receita Federal 
não tem o seu CNPJ cancelado. 

 

 

Resumo: 
 

 MEI possui débitos de 2016: todos as 
dívidas serão enviadas à PGFN a 
partir de outubro; 

 

 MEI possui débitos de 2016, mas par-
celou em 2021: dívidas não serão en-
viadas neste momento; 

 
 MEI possui somente débitos de 2017 

ou posteriores: dívidas não serão 
enviadas neste momento. 

 

Receita Federal em 30.08.2021. 
 

■Portaria do Ministério da Economia 
exclui efeito vinculante da Súmula 
119 do Carf 

A Portaria do Ministério da Economia 
nº 9.910, publicada em 18.08.2021, no 
Diário Oficial da União, exclui a Sú-
mula 119 do rol de súmulas vinculan-
tes do Carf em relação à Administra-
ção Tributária Federal, em virtude do 
seu cancelamento pela 2ª Turma da 
Câmara Superior de Recursos Fis-
cais - CSRF em sessão do Pleno re-
alizada no dia 06 de agosto de 2021. 
A respectiva súmula tratava de mul-
tas por descumprimento de obriga-
ção principal e acessória. Con-
fira aqui a íntegra da Portaria ME nº 
9.910 de 17.08.2021. CARF em 
18.08.2021. 

http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-me-de-interesse-do-carf-2021/portaria-me-9910-exclui-a-sumula-no-119.pdf
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■Receita Federal dispensa da apre-
sentação da EFD-Reinf todas as em-
presas que não tiverem fatos a se-
rem informados no período de apu-
ração 
 
As empresas obrigadas a apresen-
tarem a Escrituração Fiscal Digital 
de Retenções e Outras Informações 
Fiscais (EFD-Reinf) podem contar 
com novas orientações consolidadas 
em um único normativo. A Receita 
Federal publicou a Instrução Norma-
tiva RFB nº 2043, de 13 de agosto de 
2021, revogando e substituindo a Ins-
trução Normativa RFB nº 1701, de 
2017. 
 
Dentre outras alterações, a nova IN 
dispensa da apresentação da EFD-
Reinf todas as empresas que não ge-
rarem fatos a serem informados no 
período de apuração. Essa dispensa 
era concedida apenas às empresas 
do chamado 3º grupo, que compre-
ende as empresas do Simples Naci-
onal, os empregadores e contribuin-
tes pessoas físicas, exceto os em-
pregadores domésticos. 

Agora, isso foi estendido a todas as 
empresas, sejam do primeiro, se-
gundo ou terceiro grupo e qualquer 
regime de tributação, seja do Sim-
ples Nacional, lucro presumido ou 
lucro real. Não há mais necessidade 
de informar a EFD-Reinf e, conse-
quentemente, o “Sem Movimento”. A 

dispensa de apresentação, no en-
tanto, é apenas para o EFD-Reinf. 
Para o eSocial e a DCTFWeb continua 
necessário informar o “Sem Movi-
mento”. 

Outra novidade é o cronograma da 
apresentação de pessoas físicas 
para o 3º grupo, que devem prestar 
informação na EFD-Reinf, se houver, 
a partir da competência julho de 
2021. Já que as escriturações eSocial 
e EFD-Reinf seguem o mesmo cro-
nograma de obrigatoriedade e, con-
siderando que o eSocial teve datas 
alteradas, conforme a Portaria Con-
junta SEPTR/RFB/ME nº 71, alterou-
se também o início de apresentação 
do 3º grupo de obrigados (pessoas 
físicas) da EFD-Reinf, para fatos 
ocorridos a partir de 1º de julho de 
2021. 

Instituída em 2017, pela Instrução 
Normativa RFB nº 1767, de 14 de de-
zembro, a EFD-Reinf, em conjunto 
com o eSocial e a DCTFWeb, visa 
substituir a GFIP em relação à apu-
ração e recolhimento da contribui-
ção previdenciária e, assim, essas 
três obrigações acessórias devem 
ser implantadas junto aos contribu-
intes de forma e prazos integrados, 
para garantir a correta apuração dos 
créditos tributários decorrentes, 
bem como, os respectivos recolhi-
mentos na nova sistemática adotada 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.043-de-12-de-agosto-de-2021-338359128
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.043-de-12-de-agosto-de-2021-338359128
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.043-de-12-de-agosto-de-2021-338359128
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para a arrecadação da contribuição 
previdenciária. 

Importante lembrar que a DCTFWeb 
para o 3º grupo, inicia o período de 
apuração a partir de outubro de 2021. 
Assim, no período de apuração de 
julho, agosto e setembro de 2021, vão 
coexistir GFIP e EFD-Reinf. 

É mais uma medida da Receita Fede-
ral na busca pela simplificação e 
melhoria do ambiente de negócios 
no Brasil. 

Receita Federal em 16.08.2021. 

 

3. Julgamentos Relevantes 

_____________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as princi-

pais decisões: 

STJ assegura benefício fiscal one-
roso revogado antes do fim do prazo 
 

■A Primeira Turma do Superior Tri-

bunal de Justiça (STJ) deu provi-

mento ao recurso especial de uma 

empresa com a finalidade de manter 

a redução a zero das alíquotas de 

PIS/Cofins após a lei ter antecipado 

o fim do prazo de concessão do be-

nefício. Por maioria, o colegiado con-

siderou que a revogação antecipada 

violou o princípio da segurança jurí-

dica, pois a empresa cumpriu condi-

ções específicas para ter acesso à 

alíquota zero. 

No voto que prevaleceu no colegi-
ado, a ministra Regina Helena Costa 
entendeu que, embora o caso não 
tratasse de isenção, mas de redução 
a zero das alíquotas de contribuição, 
deveria ser aplicado o artigo 178 do 
Código Tributário Nacional (CTN), 
que veda a revogação de isenções 
onerosas antes de decorrido o prazo 
de vigência. Para ela, a isenção e a 
alíquota zero têm o mesmo resul-
tado prático em termos de alívio fis-
cal. 

No caso dos autos, a Lei 13.241 de 
2015 antecipou em três exercícios o 
fim do benefício que havia sido con-
cedido a empresas varejistas do 
ramo de informática, como incentivo 
à inclusão digital de consumidores 
de baixa renda. Para a empresa re-
corrente, houve ofensa ao artigo 178 
do CTN, já que ela cumpriu as condi-
ções necessárias e readequou a es-
trutura do negócio para obter a be-
nesse durante dez anos. 

Para ter acesso ao benefício, o pro-
grama de incentivo fiscal exigia que 
a empresa trabalhasse com forne-
cedores nacionais e limitasse o 
preço de venda no varejo, como 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm#art178
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172.htm#art178
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forma de democratizar a inclusão di-
gital. 

Ofensa ao princípio da segurança ju-
rídica 

Segundo a ministra Regina Helena 
Costa, as condições estabelecidas 
no programa exigiam da empresa 
contrapartidas que reduziam sua li-
berdade numa economia de mercado 
e afetavam seu lucro; portanto, ti-
nham claro caráter oneroso. 

Dessa forma, explicou a magistrada, 
a prematura extinção da alíquota 
zero de PIS/Cofins não se aplica à 
recorrente, por força do que dispõe 
o artigo 178 do CTN, dispositivo que 
concretiza o princípio da segurança 
jurídica no âmbito das isenções con-
dicionadas e por prazo certo. 

A ministra destacou, ainda, a Súmula 
544 do Supremo Tribunal Federal, 
segundo a qual as isenções tributá-
rias concedidas sob onerosidade não 
podem ser livremente suprimidas. 
Nesse sentido, lembrou, o STJ reco-
nheceu o direito adquirido à isenção 
fiscal em um caso no qual a condição 
onerosa era o decurso do prazo de 
cinco anos sem alienação do bem – 
condição mais branda do que a su-
portada pela empresa de informá-
tica, na avaliação de Regina Helena 
Costa. 

"A proteção da confiança no âmbito 
tributário, uma das faces do princípio 
da segurança jurídica, prestigiado 
pela norma do artigo 178 do Código 
Tributário Nacional, deve ser home-
nageada na apreciação deste re-
curso, sob pena de olvidar-se a boa-
fé da contribuinte, que aderiu à polí-
tica fiscal de inclusão social, conce-
bida mediante condições onerosas 
para o gozo do incentivo da alíquota 
zero de tributos", concluiu a relatora. 

REsp. nº 1725452. 

 
STJ veda equiparação de seguro-ga-
rantia a depósito em dinheiro para 
suspensão da exigibilidade do cré-
dito tributário 
 
■É inviável a equiparação do se-
guro-garantia ou da fiança bancária 
ao depósito judicial em dinheiro e 
pelo montante integral, para efeito 
de suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, sob pena de 
afronta ao artigo 151 do Código Tribu-
tário Nacional (CTN). 
 
Com esse entendimento unânime, a 
Segunda Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) deu provimento par-
cial a recurso do município de Porto 
Velho contra decisão do Tribunal de 
Justiça de Rondônia (TJRO) que de-
feriu o pedido de duas empresas 
para substituir por seguro-garantia 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=2283
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=2283
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201725452
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os valores depositados voluntaria-
mente em um processo. 
 
As empresas ajuizaram ação contra 
o município para discutir a base de 
cálculo do Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISSQN) inci-
dente na prestação de serviços de 
construção civil para a Usina Hidre-
létrica de Jirau, no exercício de 2009. 
A fim de suspender a exigibilidade do 
crédito até o fim da ação de conheci-
mento, elas depositaram em juízo 
mais de R$ 17 milhões, relativos ao 
valor supostamente devido a título 
de ISSQN. 
 
Após o trânsito em julgado, o juízo de 
primeiro grau deferiu o levanta-
mento dos valores incontroversos, 
mas negou o pedido das empresas 
para substituir o saldo remanes-
cente por apólice de seguro-garan-
tia – decisão revertida pelo TJRO. 
 
O município recorreu, alegando que 
o depósito não serviu para garantir a 
execução, mas para suspender a 
exigibilidade do crédito, não havendo 
previsão legal que assegure a alte-
ração da garantia na segunda hipó-
tese. Além disso, as questões relaci-
onadas à substituição de garantia 
estão vinculadas a processos de 
execução ou cumprimento de sen-
tença de natureza executória, mas, 
no caso, trata-se de ação de conhe-
cimento. 

O TJRO negou o recurso, levando o 
município a buscar a reforma da de-
cisão no STJ. 
 
Depósito-garantia e depósito-paga-
mento 
 
O relator na Segunda Turma, minis-
tro Herman Benjamin, ressaltou que 
o fato de o processo estar na fase de 
cumprimento de sentença não altera 
a natureza do instituto jurídico da 
suspensão da exigibilidade do cré-
dito tributário. 
 
O ministro esclareceu as diferenças 
entre o depósito-garantia e o depó-
sito-pagamento. Enquanto o pri-
meiro tem natureza processual e se 
dá em execução fiscal, permitindo ao 
executado opor embargos, nos ter-
mos do artigo 16, I, da Lei 6.830/1980, 
o depósito-pagamento tem natureza 
material e é realizado em processo 
de conhecimento, possibilitando 
apenas a suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário até o fim da lide, 
conforme o artigo 151, II, do CTN. 
 
Segundo Herman Benjamin, o TJRO 
"partiu de premissa equivocada ao 
considerar a hipótese como substi-
tuição de penhora, questão de natu-
reza processual, até porque o caso 
não é de execução fiscal, em que po-
deria ser realizada penhora". 
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Inaplicabilidade do princípio da me-
nor onerosidade 
 
Quanto ao princípio da menor onero-
sidade, adotado pelo TJRO para de-
ferir a substituição, o relator consi-
derou impertinente sua aplicação no 
caso. Para ele, tal princípio é aplicá-
vel no processo (ou na fase proces-
sual) de execução, objetivando pro-
piciar ao executado a utilização do 
meio menos oneroso, quando houver 
meios igualmente idôneos para a sa-
tisfação do crédito. 
 
"A hipótese dos autos não diz res-
peito à responsabilidade patrimonial 
do devedor, em processo (ou fase) 
de execução, mas à utilização de de-
pósito judicial em ação ordinária, 
promovido voluntariamente (o depó-
sito) pelo contribuinte com a finali-
dade específica de suspender a exi-
gibilidade do tributo (resultado que 
não pode ser atingido com a sua 
substituição por seguro-garantia) ", 
afirmou. 
 
O relator lembrou ainda que "apenas 
o depósito judicial realizado em di-
nheiro e pelo montante integral é 
causa de suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário, conforme sedi-
mentado no enunciado da Súmula 
112/STJ". 
 
REsp. nº 1737209. 
 

ICMS e licenciamento ou cessão do 
direito de uso de software 
 
■As operações relativas ao licencia-
mento ou cessão do direito de uso de 
“software”, padronizado ou elabo-
rado por encomenda, são tributáveis 
pelo Imposto sobre Serviços (ISS), e 
não pelo ICMS. 

 

Isso porque trata-se de operações 
complexas que envolvem obrigações 
de dar e de fazer, a exemplo da ma-
nutenção de programas, disponibili-
zação de manuais, atualizações tec-
nológicas e outras funcionalidades 
previstas em contrato. 

 

Nesse contexto, o legislador com-
plementar, ao incluir essas opera-
ções no subitem 1.05 da lista de ser-
viços tributáveis pelo ISS anexa à Lei 
Complementar (LC) 116/2003, buscou 
dirimir eventual conflito de compe-
tência tributária entre estados e mu-
nicípios [Constituição Federal (CF), 
art. 146, I. 

 

Com base nesse entendimento, o 
Plenário conheceu parcialmente da 
ação direta de inconstitucionalidade 
e, nessa parte, julgou o pedido pro-
cedente, para dar interpretação con-
forme a Constituição ao art. 2º da LC 
87/1996 e ao art. 1º da Lei 6.374/1989 
do Estado de São Paulo, de modo a 
impedir a incidência do ICMS sobre o 
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licenciamento ou cessão do direito 
de uso de programas de computa-
dor. 

 

Por fim, por maioria, decidiu modular 
os efeitos dessa decisão para, de 
maneira análoga ao decidido nas 
ADIs 1.945 e 5.659, atribuir eficá-
cia ex nunc, a contar de 3.3.2021, data 
em que publicada a ata de julga-
mento das aludidas ações diretas de 
inconstitucionalidade. Ressalvou da 
modulação, porém, as seguintes si-
tuações: a) as ações judiciais já ajui-
zadas e ainda em curso em 2.3.2021; 
b) as hipóteses de bitributação rela-
tivas a fatos geradores ocorridos até 
2.3.2021, nas quais será devida a res-
tituição do ICMS recolhido, respei-
tado o prazo prescricional, indepen-
dentemente da propositura de ação 
judicial até aquela data; e c) as hipó-
teses relativas a fatos geradores 
ocorridos até 2.3.2021 em que não 
houve o recolhimento do ISS ou do 
ICMS, nas quais será devido o paga-
mento do imposto municipal, respei-
tados os prazos decadencial e pres-
cricional. Vencido o ministro Marco 
Aurélio, quanto à modulação. 

 
ADI. nº 5576/SP. 
 
 

 

Necessidade de lei em sentido es-
trito para a instituição de substitui-
ção tributária 

É inconstitucional decreto estadual 
que atribua às empresas geradoras 
de energia elétrica a responsabili-
dade por substituição tributária pelo 
recolhimento do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS)  

 

Para haver substituição tributária 
relativamente ao ICMS, é imprescin-
dível que haja a lei complementar fe-
deral a que alude o art. 155, § 2º, 
XII, b, da Constituição Federal (CF) 
(2) e que o mecanismo esteja pre-
visto em lei estadual, conforme de-
termina o art. 150, § 7º, da CF. 

 

No que diz respeito ao primeiro re-
quisito, a Lei Complementar (LC) 
87/1996 (Lei Kandir) permite que 
essa responsabilidade seja atribuída 
por lei estadual (art. 6º), observada, 
ainda, a necessidade de acordo cele-
brado pelos estados interessados, 
se a operação for interestadual (art. 
9º). 

 

Em relação às operações com ener-
gia elétrica, a própria Lei Kandir já 
trouxe quais atores econômicos po-
dem ser eleitos como substitutos tri-
butários (art. 9º, § 1º, II), mas não 
atribuiu, ela própria, desde logo, a 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5034199
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nenhum sujeito passivo alguma res-
ponsabilidade por substituição tribu-
tária. 

 

Assim, se a substituição tributária 
não está prevista em lei estadual em 
sentido estrito, o decreto, ao tratar 
originariamente do assunto, inova no 
ordenamento jurídico e incide em in-
constitucionalidade formal, por 
ofensa ao princípio da legalidade tri-
butária. 

 

Com base nesse entendimento, o 
Plenário, por maioria, em análise 
conjunta, julgou prejudicadas as 
ações diretas quanto ao art. 1º, II, do 
Decreto 40.628/2019 do Estado do 
Amazonas, na parte em que fixou a 
Margem de Valor Agregado (MVA) de 
150% em relação à energia elétrica, e 
as julgou procedentes na parte sub-
sistente, declarando a inconstitucio-
nalidade dos arts. 1º, I e II, e 2º do 
mesmo decreto.  

 

Foram modulados os efeitos da de-
claração de inconstitucionalidade, 
estabelecendo-se que a decisão 
produza efeitos a partir do início do 
próximo exercício financeiro (2022), 
ficando ressalvadas as ações ajuiza-
das até a véspera da publicação da 
ata de julgamento do mérito. Venci-
dos parcialmente os ministros 
Marco Aurélio e Edson Fachin, que 
divergiram tão somente no tocante à 

projeção dos efeitos da decisão re-
ferente à declaração de inconstituci-
onalidade. 

ADI. nº 6144/AM e ADI nº 6624/AM. 

Resolução do Senado que reduziu 
ICMS para produtos importados é 
constitucional 

■O Plenário do Supremo Tribunal 
Federal (STF) reconheceu a consti-
tucionalidade da Resolução 13 de 
2012 do Senado Federal, que reduziu 
para 4% as alíquotas interestaduais 
do Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) incidente 
sobre produtos importados. A deci-
são, por maioria de votos, foi tomada 
na sessão virtual encerrada em 
16.08.2021. 

Na Ação Direta de Inconstitucionali-
dade (ADI) 4858, a Mesa Diretora da 
Assembleia Legislativa do Estado do 
Espírito Santo sustentava que o Se-
nado Federal não teria competência 
para fixar alíquotas de ICMS ou le-
gislar sozinho sobre comércio exte-
rior, porque essa prerrogativa seria 
do Congresso Nacional como um 
todo, por meio de lei complementar. 
Também argumentava, entre outros 
pontos, que a resolução cria discri-
minação tributária entre produtos 
estrangeiros e nacionais, ferindo o 
princípio da isonomia e as normas de 
proteção à indústria nacional. ADI nº 
4858. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5701931
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6069053
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4305968
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4305968

